
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2877304 - SC (2025/0080287-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARISTELA ZULMA CABRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA
PREVISTOS NOS ARTS. 1º, II E V, E 2º, II, DA LEI N. 8.137/1990.
AFASTAMENTO DA FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA A REPARAÇÃO
DOS DANOS CAUSADOS AO ESTADO. FAZENDA PÚBLICA QUE
POSSUI MEIOS PRÓPRIOS PARA REAVER OS VALORES SONEGADOS
VIA EXECUÇÃO FISCAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,18/06/2025 24/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .26 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão por mim proferida, por meio da qual conheci em parte do
recurso especial da parte ora agravada e, nessa extensão, dei provimento ao recurso,
nos termos do dispositivo (fls. 1.339/1.341).

O  Parquet pugna seja reconsiderada a decisão de fls. 1339/1341 e-STJ, ou
seja submetido o presente agravo interno à análise da eg. Sexta Turma, para que,
reformada a decisão monocrática, seja conhecido e parcialmente provido o Agravo em
Recurso especial, admitindo-se parcialmente o Recurso Especial para desprovê-lo,
mantendo-se o valor mínimo fixado para a reparação dos danos causados ao Estado

 (fl. 1.355).pela prática de crime tributário

É o relatório.

VOTO

Apesar dos argumentos apresentados, o recurso não merece provimento.
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A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em
conta que o agravante não logrou desconstituir seu fundamento, motivo pelo qual o
trago ao Colegiado para ser confirmada.

A matéria objeto da irresignação ministerial foi assim abordada na decisão
agravada (fl. 1.341 – grifo nosso):

[...]
Quanto à alegada violação do art. 387, IV, do Código de Processo Penal,

assiste razão à parte agravante. Com efeito, o entendimento da Corte a quo não
, emestá em sintonia com o quanto adotado pelo Superior Tribunal de Justiça

relação à inviabilidade de fixação de valor mínimo a título de reparação de danos
por crimes tributários, notadamente por conta de a Fazenda Pública possuir meios

. Nesse sentido: REsp n. 2.111.370/SP,próprios para reaver os valores sonegados
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

; AgRg no REsp n. 1.870.015/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 25/2/2025
; e AgRg no REsp n. 1.844.856/SC, Ministro Jorge Mussi, Quinta20/11/2020

Turma, DJe .18/5/2020
[...]

Entretanto, o Ministério Público Federal, tanto em seu parecer de fls. 1.347/1.
355 quanto no presente agravo, sustenta a possibilidade de fixação de valor mínimo a
título de reparação de danos por crimes tributários, apoiado em precedentes que não
cuidaram dessa natureza de delito. Tratavam de hipóteses em que a vítima não era a
Fazenda Pública.

De outro lado, os precedentes apontados na decisão ora agravada, além de
recentes, são específicos sobre a matéria aqui debatida. Ilustrativamente (grifo nosso): 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA. PRECLUSÃO. PROVA EMPRESTADA. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. REPARAÇÃO DE DANOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a condenação do

recorrente por crime contra a ordem tributária, com base no art. 1º, I, da Lei nº
8.137/90, e fixou valor mínimo para reparação de danos.

II. Questão em discussão
[...]
7. A fixação de valor mínimo para reparação de danos por crimes tributários

é inviável, pois a Fazenda Pública possui meios próprios para reaver os valores
sonegados.

IV. Dispositivo e tese
8. Recurso parcialmente provido para afastar a condenação à reparação de

danos, mantendo-se o acórdão recorrido nos demais termos.
(REsp n. 2.111.370/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de ).18/2/2025 25/2/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.877.304 / SC
Número Registro: 2025/0080287-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50060456820228240082

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISTELA ZULMA CABRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARISTELA ZULMA CABRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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